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Resumo
Com base em análise de temas específicos, 
este artigo busca retratar alguns dos impac-
tos socioeconômicos relevantes ocasiona-
dos pelo Direito Ambiental no Brasil. Para 
isso, faz-se inicialmente uma delimitação 
da disciplina Direito Ambiental e de seus 
instrumentos de efetivação, retratando as 
cinco fases da matéria. Em seguida, explo-
ram-se os impactos sociais decorrentes da 
constitucionalização do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e dos 
instrumentos voltados ao desenvolvimento 
da infraestrutura básica no Brasil. Em espe-
cial, retratam-se questões como a previsão 
do direito constitucional ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado na Constitui-
ção Federal de 1988 e o impacto do Direito 

Abstract
Based on an analysis of specific themes, 
this article seeks to portray some of the 
relevant socio-economic impacts caused 
by Environmental Law in Brazil. To this 
end, the discipline of Environmental Law 
and its instruments of implementation are 
initially delimited, defining the five phases 
of the subject. The social impacts due to 
the constitutionalization of the right to 
an ecologically balanced environment and 
the instruments aimed at developing basic 
infrastructure in Brazil are then explored. In 
particular, issues such as the constitutional 
right to an ecologically balanced environment 
in the 1988 Federal Constitution and the 
impact of Environmental Law on basic 
infrastructure in Brazil are discussed. With 
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Ambiental na infraestrutura básica no Bra-
sil. Com relação aos impactos econômicos, 
examinam-se os custos da proteção do meio 
ambiente, a transformação dos recursos na-
turais em ativos econômicos e as mudanças 
no modelo de consumo. Este artigo se vale 
da análise de normas e instrumentos, bem 
como de dados oficiais e mercadológicos, 
para concluir que o Direito Ambiental tem 
protagonismo na promoção de impactos 
positivos na sociedade, na economia e no 
meio ambiente.
Palavras-chave: ativos econômicos; Direi-
to Ambiental; impactos econômicos; im-
pactos sociais; infraestrutura.

regard to economic impacts, the costs of 
environmental protection, the transformation 
of natural resources into economic assets 
and changes in the consumption model are 
examined. This article uses an analysis of 
norms and instruments, as well as official and 
market data, to conclude that Environmental 
Law plays an important role in promoting 
positive impacts on society, the economy and 
the environment.
Keywords: economic assets; Environmental 
Law; economic impacts; social impacts; in-
frastructure.
 

Introdução

Os últimos cinco séculos foram palco de intensas mudanças sociais em todo 
o globo. A Revolução Industrial, o boom tecnológico e o aumento populacional 
alteraram profundamente a relação entre o homem e seu meio. Os recursos natu-
rais passaram a ser explorados em uma intensidade sem precedentes, o que levou 
a mudanças severas no meio ambiente e pôs em xeque a sustentabilidade desse 
sistema.

O Direito Ambiental surge nesse contexto como ciência jurídica voltada à 
preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, por meio da discipli-
na das atividades humanas efetiva ou potencialmente causadoras de impacto sobre 
a natureza. Apesar de sua relevância para a garantia de condições adequadas de 
subsistência, a matéria só despertou interesse no Brasil a partir da década de 1970 
e teve maior evolução nas duas décadas seguintes, com a criação de instrumentos 
normativos voltados à gestão e à proteção ambiental. Entretanto, foi a partir do 
ano 2000, com a intensa deterioração dos recursos naturais, que a disciplina assu-
miu um papel mais relevante.

Como resultado, o ordenamento jurídico brasileiro conta hoje com fontes 
materiais e formais voltadas ao endereçamento dos mais variados temas em matéria 
ambiental, que ganham efetividade por meio de instrumentos jurídicos diversos. 



3

Veredas do Direito, v.21, e212693 - 2024

Vladimir Passos de Freitas & Natália Bortoluzzi Balzan

Essa lógica normativa preservacionista tem gerado impactos socioeconômicos 
consideráveis no Brasil, especialmente em razão da indissociabilidade do meio 
ambiente e os aspectos socioeconômicos.

Vale registrar que a Organização das Nações Unidas (ONU), de maneira 
crescente desde 1972, vincula o desenvolvimento aos aspectos sociais e econô-
micos. Assim foi na Conferência de Estocolmo de 1972, com os Princípios 8 e 
9; na Rio/92, em que o termo desenvolvimento foi inserido no próprio título da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento; 
no Congresso de Johanesburgo de 2002, que resultou no Compromisso de Joha-
nesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável; na Rio+20, quando se reafirmou 
explicitamente apoio ao desenvolvimento e à proteção do meio ambiente e, fi-
nalmente, em 2015, por meio dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que, dos 17 objetivos estabelecidos, dedicou a cinco menção explícita ao 
desenvolvimento sustentável.

Nesse contexto, qualquer medida, instrumento ou solução pensada para a 
tutela do meio ambiente deverá considerar os fatores econômicos e sociais de-
correntes. Com base em exemplos trazidos ao longo deste estudo, pretende-se 
demonstrar como o Direito Ambiental tem endereçado – ou tentado endereçar 
– problemas socioambientais relevantes e quais os impactos desse endereçamento 
para a sociedade e para a economia. Para isso, parte-se da lógica da existência – ou 
iminência – de um problema socioambiental, sobre o qual o Direito cria estrutu-
ras de tutela e, a partir delas, devolve impactos positivos.

Por óbvio, o rol trabalhado neste artigo é meramente exemplificativo. A es-
trutura social e econômica é impactada pelo Direito Ambiental de incontáveis 
maneiras, sendo impossível retratar toda a complexidade dessas interações. O que 
se pretende aqui é apenas expor alguns dos impactos absolutamente relevantes que 
a sociedade moderna tem experimentado a partir da tutela do Direito Ambiental.

Para além disso, busca-se demonstrar que embora haja esforço despendido 
pelo Direito para a preservação do meio ambiente, as soluções existentes estão 
longe de ser suficientes. Não obstante a criação de inúmeros instrumentos e regu-
lamentos voltados à proteção do meio ambiente nas últimas décadas, problemas 
como falta de infraestrutura urbana verde, greenwashing, desmatamento, fontes de 
energia fósseis e poluição são tão ou mais presentes hoje do que há cinquenta anos. 
Isso significa que houve avanços com o Direito, como a criação de mecanismos de 
proteção e tutela, porém a solução dos problemas socioeconômicos vigentes ainda 
está distante.
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1 O Direito Ambiental no ordenamento jurídico brasileiro

A análise sobre a relação de causa e efeito entre dois elementos apenas pode 
ser feita a partir da determinação dos objetos. Trata-se de premissa básica da ciên-
cia analítica, que exige delimitação de elementos para ser precisa quanto à cor-
relação. No que interessa a este artigo, só é possível avaliar os impactos sociais e 
econômicos do Direito Ambiental no Brasil com base na compreensão daquilo 
que de fato vem a ser o Direito Ambiental. A tarefa não é simples, dado o leque de 
temas que a matéria busca endereçar.

Desde meados do século XX, o Direito Ambiental tem corrido para alcançar 
uma gama de desafios relacionados ao meio ambiente. Trata-se de uma corrida 
contra o tempo, dinâmica e complexa, que em nome da preservação ambiental 
(e da própria espécie humana) precisa enfrentar partes e interesses contrapostos, 
diferentes ideologias, problemas culturais e sociais de base, falta de recursos, entre 
outras questões.

Considerando os avanços na área ambiental até o momento, o futuro ainda 
se mostra desafiador. Há problemas históricos até hoje não solucionados, seja por 
falta de endereçamento apropriado, seja por escassez de recursos ou ineficiência na 
implementação e gestão dos instrumentos disponíveis. Por outro lado, a interação 
humana com o meio cria diariamente novos desafios, a exemplo do que ocorre 
com a exploração de novas fontes energéticas.

A complexidade do problema culmina em um sistema jurídico igualmente 
complexo, formado por um amplo conjunto de normas e instrumentos voltados 
à regulação das atividades humanas e proteção do meio ambiente. A primazia 
normativa, própria do sistema positivista brasileiro, ainda é incorporada por um 
arsenal doutrinário robusto e por um Judiciário amplamente atuante em deman-
das de matéria ambiental. Assim, considerando a amplitude do sistema jurídico 
brasileiro e a vastidão da sua legislação ambiental (não codificada, diga-se), é ne-
cessário delimitar o escopo do Direito Ambiental para que se possa avançar com a 
análise proposta neste estudo.

1.1 A essência do Direito Ambiental

Em uma concepção geral, o Direito existe como disciplina de regulação das 
atividades humanas. É feito por homens – e mulheres – com o objetivo de regular 
seus próprios atos, disciplinando relações e contratos firmados entre si e enquanto 
sociedade. Embora essa máxima também se aplique ao Direito Ambiental, a este 
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deve ser acrescido um importante componente de tutela: a relação com o meio.
O meio ambiente preservado da interação humana é naturalmente regulado 

a partir de seus processos físicos, químicos e biológicos. Existe uma dinâmica pró-
pria do meio natural, observada tanto a partir de processos equilibrados quanto 
de eventos naturais extremos, como o aquecimento e o resfriamento global, que 
ocorrem de maneiras diversas e em espaços de tempo sequenciados ao longo da 
história. A atividade humana moderna, contudo, pautada em uma lógica de ex-
ploração dos recursos naturais e acumulação, amplamente agravada no último 
século, tem acelerado o intervalo de ocorrência desses eventos naturais, passando 
a exigir a tutela do Direito.

Diante da necessidade de regulação da atividade humana em relação ao meio, 
o Direito Ambiental se insurgiu como ramo da ciência jurídica voltado a discipli-
nar as atividades humanas efetiva ou potencialmente causadoras de impacto sobre 
o meio ambiente, com o objetivo de preservá-lo, dentro de padrões estabelecidos, 
para as presentes e futuras gerações (Farias, 2009).

Para Coelho (1975, p. 5), o Direito Ambiental é definido como “[…] um 
sistema de normas jurídicas que, estabelecendo limitações ao direito de proprie-
dade e ao direito de exploração econômica dos recursos da natureza, objetivam a 
preservação do meio ambiente com vistas à melhor qualidade da vida humana”.

A caracterização do Direito Ambiental parte essencialmente de uma simbio-
se entre meio ambiente, economia e sociedade, intimamente conectados em um 
círculo interdependente. Vale destacar que, a despeito de qualquer juízo de valor 
sobre o sistema econômico vigente, existe um consenso doutrinário acerca da gra-
vitação desses três elementos em torno do Direito Ambiental na estrutura social 
moderna. Mesmo as correntes que sugerem o decrescimento econômico como 
alternativa ao risco ecológico (Wienke, 2023), ou defendem o desacerto da atri-
buição de valor econômico ao meio ambiente, estão fundamentadas na correlação 
entre economia, sociedade e meio ambiente. Sem deixar de ressaltar a importância 
do debate teórico acerca do sistema econômico atual, a proposta deste artigo é 
exclusivamente a de compreender como o Direito Ambiental tem gerado desdo-
bramentos sociais e econômicos no Brasil.

Para que fique clara a problemática acerca dos três elementos, eis um 
exemplo: uma cidade sem sistema de esgoto apropriado enfrentará problemas 
de saúde pública e poluição ambiental. Além disso, a implementação de um 
sistema de esgotamento sanitário requer a alocação de recursos significativos. 
Assim, a promulgação de lei que estabeleça marco de universalização dos serviços 
de saneamento e abastecimento de água no Brasil, visando à proteção do meio 
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ambiente e da população, ensejará uma série de desdobramentos que envolvem 
aspectos econômicos.

No entanto, para além desses três fatores, a complexidade do Direito Am-
biental está também atrelada à inter-relação disciplinar, uma vez que a manuten-
ção da biodiversidade depende tanto do Direito quanto da Biologia, da Geografia, 
da Oceanografia e da Engenharia Ambiental. Logo, nenhuma outra disciplina do 
Direito depende tanto de outras áreas de conhecimento como o Direito Ambien-
tal.

Diante dessa complexidade, o Direito Ambiental se vale de fontes formais 
– Constituição Federal, normas, jurisprudência, tratados e declarações internacio-
nais etc. –, tanto quanto de fontes materiais – descobertas científicas, doutrina, 
movimentos populares etc. (Farias, 2020). Afinal, para que haja efetividade, as 
normas deverão levar em conta processos naturais complexos, que só podem ser 
conhecidos com base em estudos técnicos.

Com relação às fontes formais, embora a primeira lei ambiental brasileira 
remonte à época do Brasil Colônia – o Regimento do Pau-Brasil de 1605 (Meira, 
2008), que impunha autorização real para o corte da espécie –, foi somente a 
partir da segunda metade do século XX que o Brasil efetivamente passou a contar 
com uma legislação ambiental robusta. Entre as normas editadas, destacam-se o 
Código Florestal de 1965 (Lei n. 4.611/1965) e a Política Nacional do Meio Am-
biente (Lei n. 6.938/1981).

Essas normas tiveram papel relevante para a posterior inclusão do meio am-
biente como direito fundamental difuso na Constituição Federal de 1988, que 
abriu espaço para a criação de uma vasta gama de normas ambientais de todas as 
categorias. Desde a previsão constitucional até as resoluções e portarias estabele-
cendo padrões de qualidade ambiental, criou-se um ambiente jurídico bastante 
regulado que coloca o Direito Ambiental brasileiro entre os mais avançados do 
mundo.

1.2 Instrumentos de efetivação do Direito Ambiental

Para garantir efetividade à tutela do meio ambiental, o Direito Ambiental se 
vale de um amplo esquema de incentivos e responsabilidades. Esse sistema não é 
estático, passou por fases distintas ao longo da história, resultando no que Ferrer 
(2002) reconhece como as cinco fases do Direito Ambiental.

Na primeira fase, as normas ambientais estiveram relacionadas à noção de 
não fazer. Proibições e sanções foram previstas como um sistema de repressão em 
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diferentes leis, com intuito de vedar as atividades efetivamente causadoras de im-
pactos sobre o meio ambiente. Com base nisso, estabeleceu-se um dever de cum-
primento das normas ambientais nas esferas pública e privada, por pessoas físicas e 
jurídicas, sob pena de responsabilização civil, administrativa e criminal dos agen-
tes envolvidos, inclusive a partir do princípio da responsabilidade compartilhada.

No que se concebe como a segunda fase do Direito Ambiental, introduzi-
ram-se no ordenamento normativo os princípios da precaução e da prevenção, que 
constituem dois dos mais relevantes preceitos em matéria ambiental. Foi a partir 
da noção de prevenção que se estabeleceu um dos instrumentos mais importantes 
para a tutela do meio ambiente: o licenciamento ambiental. No entanto, para 
além dos instrumentos tradicionais, os referidos princípios seguem funcionando 
como base para a implantação de novos instrumentos de tutela ambiental na atua-
lidade, como o compliance ambiental.

A terceira fase do Direito Ambiental é consagrada a partir da participação po-
pular nos temas relacionados ao meio ambiente. Considerando tratar-se de direito 
fundamental difuso, expressamente previsto na Constituição Federal brasileira, a 
pauta ambiental é direito e dever de todos. Com isso, uma série de instrumentos 
passaram a ser implementados, tais como ações voltadas à educação ambiental, 
exigência de publicidade de informações, realização de audiências públicas, parti-
cipação popular em órgãos deliberativos etc.

No entanto, para além das normas estabelecidas no ordenamento jurídico, 
as questões ambientais passaram a ser endereçadas internamente no âmbito em-
presarial, dentro do que se conhece como a quarta fase do Direito Ambiental. 
Com base em técnicas de mercado e internalização de custos, o Direito Ambiental 
passou a ser considerado no meio empresarial tanto sob a lógica de risco do negó-
cio (operacional, legal, financeiro, reputacional) quanto de novas oportunidades, 
especialmente diante da atribuição de valor econômico ao meio ambiente (ecoeti-
queta, negócios verdes, entre outros). A quarta fase do Direito Ambiental é com-
preendida como uma verdadeira mudança de paradigma no ambiente empresarial, 
que passou a internalizar os aspectos ambientais em todas as etapas, da seleção da 
rede de fornecedores ao atendimento das expectativas dos consumidores.

Por fim, a quinta fase do Direito Ambiental é caracterizada pelo sistema de 
regulação integral. Por meio de instrumentos como a logística reversa, por exem-
plo, o ordenamento jurídico impôs uma preocupação em cadeia com os aspectos 
ambientais. Com isso, todos os atores relacionados – desde a indústria até o con-
sumidor – passaram a ser responsáveis pelo descarte de bens consumidos e pela 
proteção do meio ambiente como um todo.
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A partir desses elementos, denota-se que o Direito Ambiental, apesar de se 
tratar de uma disciplina relativamente nova no ordenamento jurídico brasileiro, 
tem passado por uma constante e intensa evolução. A busca pela solução de pro-
blemas históricos, bem como os novos desafios impostos pela interação entre ser 
humano e meio ambiente, exige que o Direito Ambiental permaneça sob constan-
te reflexão e atualização, com vistas à implantação de novos mecanismos de tutela 
mais coerentes com a realidade de cada tempo.

Com base no exposto, partindo-se da premissa de que o Direito Ambiental 
se caracteriza como disciplina de tutela das atividades humanas causadoras de im-
pactos sobre o meio ambiente, que conta com diversos mecanismos de efetivação, 
passa-se à análise dos impactos sociais e econômicos decorrentes da implementa-
ção desses instrumentos no ordenamento jurídico pátrio.

2 Impactos sociais do Direito Ambiental

A caracterização do aspecto social como elemento intrínseco do Direito Am-
biental baseia-se na própria indissociação entre homem e meio ambiente. Embora, 
por vezes, tenha buscado se afastar de tudo que lhe remete ao meio natural, fe-
chando-se em apartamentos com janelas pequenas, o ser humano não existe sem o 
seu meio. Essa premissa, trazida em A Carta do Cacique Seattle (Perry, 2007), que 
consta como epígrafe da célebre obra A Teia da Vida (Capra, 2012, p. 3), lembra 
que “o que acontece com a terra acontecerá com os filhos e filhas da terra. O Ho-
mem não teceu a teia da vida, ele é dela apenas um fio. O que ele fizer para a teia 
estará fazendo a si mesmo”.

Guiada por conhecimentos tradicionais, a humanidade manteve, durante 
grande parte da sua existência, uma relação eminentemente sustentável com o seu 
meio, embasada em um regime de subsistência que se utilizava do sistema de caça 
e coleta. Em meados do século XVI, contudo, o modelo de subsistência deu es-
paço a um sistema de acúmulo de excedentes que mudou o curso da relação entre 
homem e meio ambiente. Foi justamente a reestruturação social em torno de uma 
lógica de acúmulo que deu origem às completas e profundas mudanças na maneira 
de usar os recursos naturais.

Para além das mudanças no modelo de consumo, houve aumento significati-
vo da estimativa de vida, acompanhado de um crescimento populacional sem pre-
cedentes. Somente no século XX, a população mundial cresceu aproximadamente 
quatro vezes, passando de cerca de 1,5 bilhão de pessoas em 1900 para 6 bilhões 
no ano 2000. Para o século XXI, as projeções da ONU estimam que de 7,8 bilhões 
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de habitantes em 2022, a população mundial passe a ser de 9,7 bilhões em 2050, 
podendo chegar a um ponto de estabilização apenas nos cinquenta anos seguintes 
(Population…, 2024). Evidentemente, o aumento populacional resulta em maior 
uso dos recursos naturais. No entanto, embora grave, esse aspecto da questão am-
biental não é tratado pela doutrina especializada, como se houvesse um pacto não 
escrito de conveniência entre as partes.

Essa realidade alterou profundamente a forma e a proporção de uso dos re-
cursos naturais, o que desencadeou problemas sociais graves como a violação dos 
direitos dos povos tradicionais, a submissão de parte da população a condições 
trágicas de subsistência, sem acesso à água potável ou saneamento básico, a origem 
dos refugiados climáticos, o aumento das vítimas de desastres ambientais e do 
próprio racismo ambiental.

O desenrolar da estrutura socioambiental atual, acompanhada dos severos 
riscos ao meio natural, tornou imprescindível a tutela do Direito Ambiental. Por 
meio dessa ciência jurídica voltada à regulação da interação entre homem e meio, 
o que se busca, em última análise, é garantir a própria existência humana, tanto 
das presentes quanto das futuras gerações. Mas não apenas a existência. Como se 
verá a seguir, o que o Direito Ambiental busca resguardar é a manutenção de um 
meio ambiente equilibrado que garanta à população uma condição de vida digna, 
equilibrada e saudável.

Os exemplos retratados a seguir demonstram como o Direito Ambiental tem 
sido fundamental no endereçamento de problemas socioambientais relevantes e 
quais os impactos dessa tutela para a sociedade. Parte-se da existência de um pro-
blema socioambiental, sobre o qual o Direito cria estruturas de tutela e devolve 
impactos positivos. Não obstante, sem olvidar os inúmeros (e graves) desafios ain-
da existentes na seara socioambiental, os exemplos retratados a seguir evidenciam 
alguns dos importantes avanços sociais trazidos pelo Direito Ambiental nas últi-
mas décadas no Brasil.

2.1 O direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado

Na contramão de inúmeros países que ainda hoje travam uma batalha inter-
na acerca da constitucionalização do Direito Ambiental, o Brasil inseriu a prote-
ção ao meio ambiente em um capítulo próprio da Constituição Federal de 1988, 
tendo a doutrina o reconhecido como direito fundamental.

O caput do art. 225 evidencia a vertente antropocêntrica do texto consti-
tucional, ao estabelecer que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
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equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988). Com base nessa premissa, 
a Constituição Federal estabelece mecanismos de proteção – espaços territoriais 
protegidos, estudos prévios para instalação de obras ou atividades degradantes, 
controle de atividades com potencial risco à vida e proteção às funções ecológicas 
– que buscam garantir, em última análise, o equilíbrio ecológico do meio ambien-
te com vistas à manutenção da raça humana.

A previsão é de fundamental relevância, pois garante que todas as normas in-
fraconstitucionais sejam promulgadas e aplicadas à luz do direito fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Com isso, resguardam-se os direitos 
individuais à vida e à segurança, além do direito social à saúde, em benefício da 
população e da sociedade em geral. De acordo com Milaré (2005, p. 137):

O reconhecimento do direito a um meio ambiente sadio configura-se, na verdade, 
como extensão do direito à vida, quer sob o enfoque da própria existência física e 
saúde dos seres humanos, quer quanto ao aspecto da dignidade desta existência – a 
qualidade de vida –, que faz com que valha a pena viver.

Foi a partir da previsão constitucional de proteção ao meio ambiente de 
1988, com estabelecimento das competências legislativas sobre o tema, que se 
viu desabrochar no ordenamento jurídico brasileiro uma vasta gama de normas 
de Direito Ambiental. Surgiram, assim, diversas leis, tais como: Lei dos Agro-
tóxicos (Lei n. 7.802/1989); Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (Lei n. 9.985/2000); Política Agrícola (Lei n. 8.171/1991); Política Na-
cional de Recurso Hídricos (Lei n. 9.433/1997); Crimes e Infrações Ambientais 
(Lei n. 9.605/1998); Mata Atlântica (Lei n. 11.428/2006); Lei da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010); e Novo Código Florestal (Lei n. 
12.651/2012).

Para além destas, há ainda um sem número de normas regulamentadoras 
de temas específicos, em especial portarias e resoluções de órgãos de fiscalização 
e proteção ambiental, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Ibama) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama).

O resultado da constitucionalização do direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, em última análise, é a tutela da qualidade do ar e da água, da 
adequação dos alimentos, da proibição de fontes de poluição, da criação de medi-
das para combater as mudanças climáticas, proteção de espaços territoriais, evitar 
incêndios, impedir a extinção de espécies e o perecimento de recursos ambientais, 
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além do combate à disseminação de doenças e deterioração do meio urbano e do 
patrimônio cultural. Ou seja, ao incluir a proteção do meio ambiente em seu tex-
to, a Constituição Federal garante que uma série de normas sejam expedidas para 
a manutenção e subsistência de seu povo.

2.2 O impacto na infraestrutura básica no Brasil

De acordo com dados do Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional (MIDR), em 2021 aproximadamente 36 milhões de pessoas permane-
ciam sem acesso a serviço de abastecimento de água (Brasil, 2023b) e 96 milhões 
de pessoas, ou 44,2% da população brasileira, não tinham acesso a esgotamento 
sanitário (Brasil, 2023c). O cenário é similar em outros setores, como resíduos 
sólidos, no qual apenas 89,9% da população contava com serviço de coleta de lixo 
em 2021 (Brasil, 2023d), e habitação, cujos dados de 2019 apontaram um déficit 
de 5,8 milhões de moradias (Dados…, 2021).

Os desdobramentos da carência de infraestrutura básica no Brasil são trági-
cos, culminando na falta de condições dignas de subsistência para a população, 
além da ocorrência de diversos problemas ambientais, como poluição, contami-
nação de solo e recursos hídricos, problemas de saúde pública e degradação am-
biental.

O cenário calamitoso frequentemente acaba sendo direcionado ao Po-
der Judiciário, a exemplo do que ocorreu na Ação Civil Pública n. 0801265-
48.2014.4.05.8500 (Brasil, 2017), proposta pelo Ministério Público Federal em 
face da Companhia de Saneamento de Sergipe (Deso). A ação foi proposta visan-
do determinar que a companhia providenciasse o fornecimento aos habitantes da 
Comunidade Quilombola Pontal da Barra, no Município da Barra dos Coquei-
ros/SE, de dois caminhões-pipa por semana até que fosse regularizado, plena-
mente, o abastecimento de água naquele povoado. A ação foi julgada procedente 
e mantida em segunda instância. Ações como essa tornaram-se frequentes em 
todo o Brasil, em uma tentativa de garantir à população o direito à saúde, além 
de dignidade e condições adequadas de manutenção.

A despeito das medidas paliativas, o Congresso Nacional, visando a um en-
dereçamento mais amplo e efetivo do problema, promulgou em julho de 2020 
a Lei n. 14.026/2020, conhecida como o novo Marco do Saneamento (Brasil, 
2020), que impôs metas de universalização dos serviços de esgotamento sanitários 
e abastecimento de água até 31 de dezembro de 2033. Segundo o art. 11-B, os 
contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir 
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metas de universalização que garantam o atendimento de 99% da população com 
água potável e de 90% da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 
de dezembro de 2033, bem como metas quantitativas de não intermitência do 
abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento.

Dada a relevância do segmento, a Lei n. 14.026/2020 assegurou prioridade 
ao licenciamento ambiental das atividades de saneamento, a ser regulamentado 
por normas específicas. Essa regulamentação também estabelecerá procedimento 
simplificado de licenciamento para atividades com baixo potencial de impacto 
ambiental, levando em conta o porte das unidades, os impactos ambientais previs-
tos e a resiliência da área de implementação.

Para o atendimento das metas de universalização dos serviços de saneamento 
básico no Brasil, a KPMG apresentou, em 2020, um estudo indicando a necessi-
dade de R$ 753 bilhões em investimento até 2033 (KPMG, 2020). A ABCON 
SINDCON promoveu a atualização desses valores para agosto de 2022, conside-
rando os investimentos já realizados no interregno, e concluiu que as aplicações 
necessárias ainda perfaziam o montante de R$ 893 bilhões (Atualização…, 2022).

Na outra ponta, o Instituto Trata Brasil, por meio de estudo apresentado em 
novembro de 2022, concluiu que a universalização do saneamento básico pode ge-
rar mais de R$ 1,4 trilhões em benefícios socioeconômicos para o Brasil em menos 
de vinte anos. Entre os benefícios indicados estão a redução dos custos de saúde, o 
aumento da produtividade do trabalho, a renda da valorização imobiliária, a renda 
do turismo etc. Para o Instituto, entretanto, o benefício será também ambiental:

A perpetuidade pode ser vista como o ganho de riqueza e de bem-estar que o país 
terá para todo o sempre com o avanço do saneamento, cujas consequências serão a 
redução da incidência de doenças, o aumento da produtividade do trabalho, princi-
palmente dos jovens que já nascerão com acesso à água tratada e à coleta e tratamen-
to do esgoto, e a valorização ambiental (Universalização…, 2022, p. 5).

Nesse sentido, a imposição de metas de universalização de serviços de sanea-
mento básico, por meio de normas de natureza administrativa e ambiental, tem o 
condão de acelerar os investimentos no setor de infraestrutura. Simultaneamente, 
essa medida proporciona ganhos significativos à garantia de direitos individuais e 
coletivos, além de benefícios ao meio ambiente.

Embora ainda haja um longo caminho a percorrer, observa-se que a regula-
ção efetiva, a implementação de instrumentos e a realização de investimentos ade-
quados têm o potencial de reduzir impactos sociais negativos e estabelecer o uso 
adequado dos recursos naturais, em benefício da coletividade. Nesse sentido, o Di-
reito Ambiental tem funcionado como mecanismo de tutela não apenas do meio 
ambiente, mas também de direitos fundamentais à vida, à segurança e à saúde.
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3 Impactos econômicos

Para além dos impactos sociais, o Direito Ambiental gera desdobramentos 
significativos também na seara econômica. Entretanto, tal como ocorre com os 
primeiros, os fatores econômicos não constituem apenas consequências decorren-
tes das opções feitas pelo Direito Ambiental, sendo, muitas vezes, a própria causa 
de sua tutela. Afinal, se a sua existência decorre da necessidade de impor limites às 
atividades humanas, é natural que as normas ambientais sejam concebidas a partir 
da limitação de uso dos recursos ambientais, em especial dentro de uma estrutura 
eminentemente mercantil.

Essa lógica econômica preservacionista se aplica não apenas à atividade em-
presarial, mas a todas as figuras de Direito Público e Privado. Para todos os atores, 
é imperativo que as interações sejam conduzidas a partir da lógica do desenvolvi-
mento sustentável, que reúne aspectos ambientais, sociais e econômicos.

Desenvolver-se de modo sustentável significa garantir que a utilização de 
recursos naturais hoje não coloque em risco a subsistência das futuras gerações. 
Isso implica que os recursos sejam utilizados de maneira razoável, a fim de garantir 
o desenvolvimento socioeconômico do país, mas sem levar ao seu esgotamento 
e, consequentemente, ao perecimento de toda sociedade. De acordo com Farias 
(2019), “a única porta de saída para a crise ambiental é a economia, que deve ser 
rediscutida e redesenhada no intuito de levar em consideração o meio ambiente e 
suas complexas relações”.

Por essa razão, as atividades econômicas em solo nacional deverão obrigato-
riamente levar em conta aspectos da proteção ambiental, o que decorre inclusive 
de previsão constitucional, já que o art. 170, VI, da Constituição Federal dispõe 
que a ordem econômica tem por objetivo assegurar a todos uma existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observando o princípio da defesa do meio 
ambiente (Brasil, 1988).

Por meio dos exemplos a seguir, busca-se demonstrar como o Direito Am-
biental tem gerado impactos econômicos relevantes no Brasil. Em especial, cons-
tata-se que a preservação do meio ambiente tem um custo bastante acentuado, o 
que embasou o surgimento de vertentes econômicas voltadas à monetização dos 
recursos e serviços ambientais, com vistas não apenas à geração de riqueza, mas a 
viabilizar a própria preservação. Por fim, será exposto como toda essa nova lógica 
econômica tem alterado a dinâmica de consumo na sociedade, evidenciando o 
impacto econômico causado pelo Direito Ambiental no Brasil.
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3.1 O custo da proteção do meio ambiente

A Constituição Federal impõe a preservação do meio ambiente como um 
dever do Poder Público e da coletividade. Dessa perspectiva, pode-se afirmar que 
todos estão sujeitos, na medida das suas obrigações, à defesa do meio ambiente, o 
que engloba tanto a renúncia de utilização de recursos naturais de sua titularidade, 
nos termos da lei, quanto o dispêndio de recursos financeiros para a preservação 
ambiental.

O §1º do art. 225 da Constituição Federal atribui ao Poder Público uma 
ampla gama de deveres, entre os quais a incumbência de preservar e restaurar os 
processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossis-
temas; controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio am-
biente; promover a educação ambiental; proteger a fauna e a flora, entre outras. Já 
a Lei n. 6.938/1981, regulamentada pelo Decreto n. 99.274/1990 (Brasil, 1990a), 
estabeleceu como obrigação do Poder Público manter a fiscalização permanente 
dos recursos ambientais, visando à compatibilização do desenvolvimento econô-
mico com a proteção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

Todas essas incumbências do Poder Público, em especial a de fiscalização, 
exigem a alocação significativa de recursos humanos e financeiros, evidenciando a 
existência de custos relevantes na proteção do meio ambiente.

De acordo com a Classificação por Função de Governo (COFOG), métrica 
estabelecida pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE) e pela ONU para a classificação das funções de governo e objetivos 
socioeconômicos, os gastos do Governo Brasileiro com proteção ambiental foram 
de R$ 3,8 bilhões em 2021 e R$ 4,05 bilhões em 2022, em ambos os casos corres-
pondendo a 0,04% do PIB brasileiro (Brasil, 2023a). O percentual de gastos nessa 
seara foi significativamente menor em relação a 2019 e 2020, quando representa-
ram 0,07% do PIB nacional (R$ 5,2 bilhões em 2019 e R$ 4,9 bilhões em 2020). 
Além disso, embora altos, os gastos com proteção ambiental são os menores no 
conjunto de despesas analisadas (como defesa, serviços públicos gerais, saúde, edu-
cação e outros), ficando à frente apenas dos gastos com lazer, cultura e religião nos 
anos de 2021 e 2022.

Os gastos com proteção ambiental levam em conta salários e contribuições 
sociais, uso de bens e serviços, transferência e doações, investimento bruto, ju-
ros, subsídios, benefícios sociais etc. Para cada fator são considerados temas como 
gestão de resíduos, gestão de águas residuais, redução de poluição, proteção de 
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biodiversidade e paisagem, pesquisa e desenvolvimento da proteção ambiental e 
proteção ambiental não especificada.

Apesar disso, o tema dos gastos públicos – ou da falta deles – é pauta fre-
quente no Poder Judiciário. Em 2022, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADO) por Omissão 59, proposta pelo Par-
tido Socialista Brasileiro (PSB) e outros contra a União. A ADO sustentou a omis-
são da União em relação à paralisação do Fundo Amazônia e do Fundo Nacional 
sobre Mudança do Clima (Fundo Clima), pois estaria deixando de disponibilizar 
recursos na ordem de R$ 1,5 bilhão que legalmente deveriam ser destinados ao 
financiamento de projetos de preservação na Amazônia Legal. Em decisão transi-
tada em julgado, o Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação 
para, entre outras medidas, determinar à União Federal, no prazo de sessenta dias, 
a adoção das providências administrativas necessárias para a reativação do Fundo 
Amazônia (Brasil, 2022).

Esses elementos ilustram que as medidas de tutela do meio ambiente exigem 
não apenas uma análise quanto aos melhores parâmetros técnicos ambientais, mas 
também – e tão importante quanto – um planejamento orçamentário efetivo.

Do ponto de vista privado, o dever de proteção ambiental se manifesta de 
duas maneiras: na internalização de custos de proteção e no impedimento de ex-
ploração da integralidade dos recursos naturais disponíveis.

Com relação à internalização de externalidades negativas ao meio ambiente, 
representa a assunção de despesas pelas empresas que buscam incorporar a prote-
ção e gestão ambiental em seus processos produtivos. A ideia é elucidada em Foyen 
(2016, p. 65):

Antes mesmo dos agentes econômicos sofrerem com eventuais malefícios, ou 
benefícios, decorrentes dos processos de produção, a natureza é quem se coloca 
duplamente nessa linha de tiro. Enquanto dela se extrai a matéria-prima essencial à 
concretização do produto final, nela os efeitos subjacentes da poluição também são 
depositados, ainda que nem sempre sejam sentidos ou vistos. Esses fenômenos são o 
que a microeconomia chama de externalidades, positivas ou negativas.

A partir dessa lógica de internalização de externalidades negativas ao meio 
ambiente, as empresas acabam por custear a proteção ambiental com processos 
de licenciamento ambiental de suas atividades, especialmente com a elaboração 
de estudos ambientais; com a implantação de equipamentos voltados à proteção 
ambiental, como filtros de ar e água, por exemplo; com o custeio de medidas mi-
tigadoras ou compensatórias; com a implantação de sistema de fiscalização e mo-
nitoramento; com realização de pesquisas e desenvolvimento tecnológico; com o 
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tratamento e destinação adequada de resíduos; com a realização de recuperação de 
áreas degradadas; com a manutenção de áreas nativas, entre outros. Quando não 
cumprido o dever de preservação ambiental, as empresas ainda deverão arcar com 
os desdobramentos da penalização, que enseja desde custos diretos, como multas 
e reparação, até custos de transação, como honorários advocatícios, por exemplo.

Com isso, a preservação ambiental passou a ser considerada pelas empresas 
dentro de uma perspectiva de risco do negócio: risco operacional (risco de em-
bargo de obra, riscos relacionados à negativa de licença); risco legal (alterações 
legislativas); riscos financeiros (impacto de multas e acidentes ambientais no fluxo 
de caixa, dificuldade na obtenção de financiamento por empresas com restrições 
ambientais) e risco reputacional (danos à imagem causados pelo cometimento de 
crimes, infrações ou pela ocorrência de desastres ambientais).

Além disso, o impedimento à exploração integral dos recursos naturais, ques-
tão absolutamente necessária a partir da lógica de desenvolvimento sustentável, 
implica a imobilização de recursos e de patrimônio fundiário. Para Freitas (2000, 
p. 127), não se trata de abolir o direito de propriedade, mas de lhe impor restri-
ções:

É aí, na síntese de Radbruch, que se encontra a justificativa para o limite ao direito 
de propriedade. Daí o crescimento da doutrina, adequando o uso da propriedade 
à sua função social. Não se trata de abolir o direito de propriedade, como feito em 
países socialistas. Por exemplo, a Constituição de União das Repúblicas Socialis-
tas Soviéticas, de 7.10.1977, estabelece no art. 11 que a propriedade do Estado é 
patrimônio comum de todo o povo soviético e que são propriedade exclusiva do 
Estado a terra, o subsolo, as águas e as florestas. Trata-se, isto sim, de impor limites, 
restrições, condições, ao direito de propriedade.

Em 2019, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) apre-
sentou um estudo (Ferreira et al., 2019), realizado a partir da extração de infor-
mações do Cadastro Ambiental Rural, que indica a estimativa do valor econômico 
de mercado das terras imobilizadas para preservação ambiental nas 558 micror-
regiões do Brasil. Segundo o estudo, o valor foi calculado tomando como base os 
preços das terras em cada região e os valores médios de cada grupo de atividade 
(grãos, arroz, caatinga, café, cana-de-açúcar, cerrado, floresta amazônica, floresta 
de transição, florestas plantadas, fruticultura, mata atlântica, olericultura, pasta-
gem, produção diversificada). Na conclusão, o exame apontou a existência de um 
valor imobilizado de R$ 2.380.561.900.151,73 (dois trilhões trezentos e oitenta 
bilhões quinhentos e sessenta e um milhões novecentos mil cento e cinquenta 
e um reais e setenta e três centavos). Vale frisar que a própria Embrapa ressalta 
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que o objetivo do estudo não é questionar a destinação de terras à preservação da 
vegetação nativa, mas apenas “mensurar o quanto os agricultores e o País inves-
tem no meio ambiente, ao abrir mão de utilizá-las para a produção agropecuária” 
(Preservação…, 2024).

Os dados demonstram, portanto, que a preservação dos recursos naturais 
não pode ser dissociada de aspectos econômicos e mercadológicos. Como visto, a 
proteção ambiental não é gratuita, uma vez que há um altíssimo custo envolvido, 
tanto em termos de valores destinados à proteção ativa quanto ao custo de estru-
turas institucionais voltadas à gestão dos recursos, fiscalização e investimentos em 
infraestrutura. Além disso, existem custos relacionados à restrição de exploração 
integral dos recursos naturais em propriedades públicas e privadas.

Vale frisar que o propósito desta análise não é o de questionar a pertinência 
de medidas e instrumentos voltados à preservação do meio ambiente e dos recur-
sos naturais. Tais medidas são absolutamente necessárias para a correta gestão dos 
recursos, de modo a garantir um modelo socioambiental sustentável que permita 
a manutenção das presentes e futuras gerações. O que se busca concluir é que, na 
lógica do sistema econômico brasileiro, é fundamental considerar – do ponto de 
vista público ou privado – os custos que a proteção do meio ambiente demanda, 
inclusive para que seja possível garantir o direcionamento adequado e suficiente 
de recursos para dar efetividade às normas e aos instrumentos instituídos para esse 
fim.

3.2 O meio ambiente como ativo econômico

A necessidade de preservação dos recursos naturais, aliada ao dispêndio de 
custos significativos para sua proteção, deu ensejo a uma nova perspectiva econô-
mica para a questão ambiental. Se antes a preservação ambiental era vista exclusi-
vamente como custo pelos setores público e privado, esta passou a integrar a lógica 
de mercado e, por meio da instituição de diferentes mecanismos e instrumentos, 
foi alçada à posição de relevante ativo econômico.

Esse novo viés ensejou a criação de uma ampla gama de produtos e meca-
nismos que atribuem valor econômico à preservação ambiental. Como exemplos 
atuais dessa vertente, vale citar o pagamento por serviços ambientais, o mercado 
regulado de crédito de carbono, a concessão de uso de parques públicos, as cotas 
de reserva legal, os financiamentos verdes, os títulos de sustentabilidade e os fun-
dos específicos voltados ao Environment, Social and Governance (ESG).

Importa esclarecer que embora essas medidas gerem riqueza para os setores 
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público e privado, elas são, primordialmente, um mecanismo de garantia para 
a preservação ambiental. Deve-se partir da premissa de que o País vive sob um 
sistema capitalista consolidado para entender que a atribuição de valor econômico 
ao meio ambiente pode gerar o interesse e compromisso de todos os setores com 
a preservação.

Ao demonstrar a relevância dos produtos ambientais, destaca-se a movimen-
tação gerada a partir da implementação de títulos verdes por grandes instituições 
financeiras nos últimos anos. Em 2020, o BTG Pactual, um dos maiores bancos 
de investimentos brasileiros, incentivado por investidores de segunda geração que 
buscavam vincular seus recursos a negócios sustentáveis, criou uma área de impac-
to voltada ao fomento de produtos e serviços que unissem impacto socioambiental 
positivo a retornos financeiros significativos (Viri; Adachi, 2020).

Desde a criação da área, o banco ofertou aos clientes fundos dedicados a 
investimentos em finanças sustentáveis em países emergentes (green bonds, social 
bonds, sustainable bonds e sustainabilitylinked bonds); fundos voltados ao inves-
timento em debêntures com rótulos ESG (verdes, sustentáveis, sociais e sustai-
nability-linked); fundos de investimentos focados no financiamento de startups 
no Chile que tenham metas de sustentabilidade e contribuam aos ODS; fundo 
focado na aquisição de terras degradadas com proteção e restauração da vegetação 
nativa em 50% da área e manejo sustentável de florestas comerciais certificadas 
pela FSC nos outros 50% das áreas, entre outros (BTG Pactual, 2023). Como re-
sultado, em 2023, informou a captação de R$ 6,7 bilhões em emissões de debên-
tures sustentáveis, R$ 4,4 bilhões em emissões de Debit Capital Markets (DCM), 
ou seja, dívida sustentável, e R$ 8,2 bilhões em portfólio de crédito elegível para 
finanças sustentáveis.

O exemplo deixa claro que, no fim, o resultado da exploração de negócios 
verdes no mercado financeiro não se resume à geração de lucros relevantes, mas 
demonstra uma tendência de os investidores qualificarem seus investimentos por 
meio da seleção de opções certificadas por critérios de sustentabilidade. Esse movi-
mento funciona como importante instrumento de pressão à atividade empresarial, 
na medida em que impõe a adequação de suas operações às melhores práticas so-
cioambientais, além de impulsionar modelos de negócios mais sustentáveis, como 
fontes de energia renovável.

Entretanto, a lógica de atribuição de valores aos recursos ambientais não se 
aplica apenas sob uma perspectiva empresarial. O ordenamento brasileiro tratou 
de inserir essa possibilidade também para pequenos produtores ou proprietários, 
de modo a garantir que a preservação ambiental seja rentável em todas as escalas.



19

Veredas do Direito, v.21, e212693 - 2024

Vladimir Passos de Freitas & Natália Bortoluzzi Balzan

O pagamento por serviços ambientais (PSA), por exemplo, foi instituído no 
ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei n. 14.119/2021, que estabeleceu 
um mecanismo financeiro para remunerar produtores rurais, agricultores, fami-
liares e assentados, bem como comunidades tradicionais e povos indígenas pelos 
serviços ambientais prestados e que geram benefícios para toda a sociedade (Brasil, 
2021a). Os recursos para o pagamento são captados de fontes como pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado e perante as agências multilaterais e bilaterais de 
cooperação internacional.

Os serviços ambientais considerados para fins de pagamento são os de ma-
nutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais nas modalidades de 
provisão (fornecimento), suporte (manutenção), regulação (sequestro de carbono, 
minimização de enchentes, controle de processos) e culturais (turismo, recreação, 
identidade cultural, entre outros). Como modalidades de pagamento, são pre-
vistos o pagamento direto, monetário ou não; as melhorias sociais; o certificado 
de redução de emissões por desmatamento e degradação; o comodato; a Cota de 
Reserva Ambiental; e os títulos verdes.

No Brasil, alguns importantes projetos de PSA já foram instituídos, antes 
mesmo da promulgação da Lei, como o Plano Conservador da Mantiqueira, im-
plementado em 2016 para a restauração florestal de 1,5 milhão de hectares na 
região da Serra da Mantiqueira.

Outro exemplo é o Programa Carbono Neutro, da empresa de cosméticos 
brasileira Natura (2022), que em parceria com a Cooperativa de Reflorestamento 
Econômico Consorciado e Adensado (Reca) promove o pagamento por serviços 
ambientais dentro da própria cadeia, em frentes como compra de insumos, repar-
tição de benefícios por acesso ao conhecimento tradicional/patrimônio genético e 
conservação florestal. No fim, quanto menor o desmatamento registrado na área, 
maior o retorno financeiro dos produtores rurais pelos serviços ambientais.

Embora questionadas por parte dos ambientalistas, que criticam a atribuição 
de valor econômico aos recursos naturais, defendendo o direito de gratuidade, 
medidas como essas demonstram que a inserção da questão ambiental no contexto 
de uma lógica econômica pode trazer efeitos positivos em termos de preservação.

A transformação do meio ambiente em ativo econômico permite que a socie-
dade e o mercado deixem de considerar a preservação ambiental apenas como cus-
to e risco do negócio, passando a identificar vantagens competitivas na proteção 
dos recursos ambientais. Essas medidas criam um panorama favorável à preserva-
ção no contexto de um sistema capitalista consolidado, como o brasileiro. Afinal, 
a atribuição de valor econômico aos recursos ambientais permite a criação de um 
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panorama em que a preservação ambiental seja mais atrativa do que a exploração 
destrutiva dos recursos.

3.3 Mudanças no modelo de contratação e consumo

Por meio da disposição de normas consumeristas e contratuais de cunho am-
biental, o Direito tem atuado como protagonista na busca por um modelo de con-
sumo mais consciente e sustentável, criando ferramentas para que o consumidor 
conheça os parâmetros de sustentabilidade dos produtos e serviços que adquire.

Sobre esse tema, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) tratou de in-
serir diversas disposições relacionadas aos aspectos ambientais na conjuntura das 
relações de consumo. Sob o pressuposto de que a Política Nacional das Relações 
de Consumo tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do con-
sumidor, a Lei Consumerista (Brasil, 1990b) insculpiu o fomento de ações dire-
cionadas à educação ambiental dos consumidores em seu rol de princípios (art. 
4º, IX). Educação ambiental, nesse caso, implica não apenas a realização de ações 
e campanhas voltadas à conscientização dos consumidores acerca dos impactos 
ambientais das relações de consumo, mas também o dever de prestação de in-
formações individualizadas sobre as atividades de determinada empresa e sobre o 
processo de produção e comercialização dos produtos.

A partir dessa dinâmica, os §§1º e 2º do art. 37 do CDC (Brasil, 1990b) 
proíbem qualquer tipo de publicidade enganosa ou abusiva, entendida esta como 
a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, ex-
plore o medo ou a superstição, aproveite-se da deficiência de julgamento e expe-
riência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de maneira prejudicial ou perigosa à sua saúde ou se-
gurança. Além disso, serão nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas 
ao fornecimento de produtos e serviços que infrinjam ou possibilitem a violação 
de normas ambientais (art. 51, XIV).

O dever de informação sobre os aspectos ambientais, imposto pela legislação 
consumerista, é justamente o que permite a conscientização da população acerca 
dos impactos gerados pelo consumo. Assim, o conceito de consumo conscien-
te se pauta justamente pela lógica de uma escolha racional, por meio da qual o 
consumidor, ciente dos impactos ambientais relacionados à cadeia de produção e 
fornecimento, opta pela aquisição ou não de dado produto ou serviço a partir da 
consideração dos impactos ambientais relacionados.

Foi com base nesse cenário que as empresas passaram a considerar a expectativa 
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dos consumidores em relação a critérios ambientais, implementando índices de 
performance ambiental em que são avaliados critérios de gestão e política ambiental 
tanto em relação às suas operações quanto dos stakeholders envolvidos no processo. 
Essas medidas são comumente retratadas dentro da sigla ESG (Environmental, 
Social and Governance), por meio da qual se propõe que as empresas atendam a 
padrões ambientais, sociais e de governança a partir da criação de um regimento 
interno que imponha uma política de sustentabilidade e investimento responsável. 
Nesse ponto, além de preencher os relatórios e implementar as políticas, é 
fundamental que publiquem as informações, garantindo transparência e acesso 
em benefício dos consumidores e de sua própria reputação empresarial.

No entanto, para além das relações privadas de consumo, observam-se tam-
bém no setor de contratações públicas mudanças relevantes de paradigma em rela-
ção à preservação ambiental. A perspectiva de política pública voltada à mudança 
no modelo de consumo fica bastante clara no conteúdo ambiental trazido pela Lei 
n. 14.133/2021, também conhecida como nova Lei de Licitações (Brasil, 2021b). 
Nela, o processo de contratações públicas não é tido apenas como meio para a 
aquisição de bens, produtos e serviços, mas também para a implementação de 
políticas públicas ambientais.

A inclusão do desenvolvimento nacional sustentável como objetivo na Lei de 
Licitações reflete a escolha do legislador, impulsionada pela emergência da tutela 
do meio ambiente, de incorporar aspectos de sustentabilidade como intuito do 
processo licitatório. Com vistas à persecução prática desse objetivo, a norma passa 
a prever margem de preferência nas contratações públicas para bens reciclados, 
recicláveis ou biodegradáveis e a possibilidade de remuneração vinculada ao de-
sempenho do contrato com base em critérios de sustentabilidade. Isso implica não 
apenas a escolha de bens, produtos e serviços alinhados com os conceitos de sus-
tentabilidade, mas também um direcionamento ao mercado para a produção de 
bens sob a perspectiva das melhores práticas ambientais (Vita; Guimarães; Breus, 
2022).

A norma tem relevância no sentido de forçar uma adequação das empresas 
privadas que tenham interesse nas contratações públicas, uma vez que o atendi-
mento dos critérios ambientais as coloca em vantagem perante os concorrentes. 
Ademais, sem esquecer das exigências já impostas diretamente às empresas pelas 
leis ambientais, como licenciamento ambiental, proibições de corte etc., a previsão 
de questões ambientais nas contratações publicas cria mais uma frente de incenti-
vo para que as empresas se adequem às melhores práticas ambientais.

Todas essas medidas, aplicáveis às dinâmicas públicas e privadas de consumo 
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e contratação, têm demonstrado como o Direito, a partir de incursões normativas, 
pode ser efetivo na implementação de estratégias voltadas à preservação ambiental 
e na transformação do modelo de consumo para um formato mais consciente e 
sustentável.

Considerações finais

O Direito Ambiental, enquanto disciplina de tutela das ações humanas vol-
tada à preservação do meio ambiente e dos recursos naturais, tem sido deter-
minante no endereçamento de inúmeros desafios de natureza socioambiental no 
Brasil. Por meio da utilização de fontes materiais e formais, ele cria estruturas de 
tutela capazes de devolver impactos positivos. Assim, denota-se que, para além 
dos aspectos ambientais, o Direito Ambiental também tem gerado significativos 
impactos sociais e econômicos.

No âmbito social, a constitucionalização do direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado abriu espaço para a criação de uma vasta gama de normas 
ambientais de diferentes categorias, que buscam tutelar desde a qualidade do ar e 
da água até a proibição de fontes de poluição. A previsão ganha relevância na me-
dida em que impõe que todas as normas infraconstitucionais sejam promulgadas e 
aplicadas à luz do direito fundamental ao meio ambiente, resguardando os direitos 
à vida, à segurança e à saúde em benefício de toda a população.

A melhoria na infraestrutura básica do Brasil também tem se destacado sob 
a tutela do Direito Ambiental. Promulgado em julho de 2020, o novo Marco do 
Saneamento passou a estabelecer metas de universalização dos serviços de esgota-
mento sanitário e abastecimento de água até 31 de dezembro de 2033. A universa-
lização desses serviços, embora exija investimentos significativos, tem o potencial 
de gerar benefícios socioeconômicos, como redução dos custos de saúde, aumento 
da produtividade do trabalho, valorização imobiliária, incremento do turismo e 
preservação do meio ambiente.

Entretanto, para além dos impactos sociais, o Direito Ambiental tem gerado, 
no âmbito do desenvolvimento sustentável, desdobramentos significativos tam-
bém na seara econômica. Acerca do tema, pôde-se constatar que o dever de pre-
servação do meio ambiente, imposto pela Constituição Federal ao Poder Público e 
às pessoas jurídicas e físicas de direito privado, não pode ser dissociado de aspectos 
econômicos e mercadológicos. A proteção ambiental tem altíssimo custo, seja em 
razão dos valores despedidos para a proteção ativa, seja pelo custo de estruturas 
institucionais voltadas à gestão dos recursos naturais. No setor privado, o dever de 
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proteção ambiental se manifesta tanto pela internalização de custos de proteção 
quanto pelo impedimento de exploração de recursos naturais de sua titularidade, 
nos termos da lei.

Essa questão, aliada à efetiva necessidade de preservação do meio ambiente, 
dá ensejo a uma nova perspectiva econômica, na qual a proteção ambiental deixa 
de ser vista apenas como custo e passa a ocupar a posição de ativo econômico re-
levante. Nesse contexto, atribui-se valor aos recursos naturais por meio da criação 
de sistema de pagamento por serviços ambientais, da implantação de um mercado 
regulado de crédito de carbono, da concessão de uso de parques públicos, do esta-
belecimento de cotas de reserva legal e dos negócios verdes. No fim, a inclusão dos 
recursos naturais na lógica de mercado funciona como importante instrumento de 
preservação, na medida em que pressiona as empresas a se ajustarem às melhores 
práticas socioambientais.

Além disso, por meio da imposição de normas consumeristas e contratuais 
de cunho ambiental, o Direito tem buscado implementar um modelo de consu-
mo mais consciente e sustentável, criando ferramentas para garantir a publicação 
de informações adequadas sobre os parâmetros de sustentabilidade dos produtos 
disponíveis. Com base no conhecimento dos impactos ambientais das empresas 
e dos produtos, o consumidor pode fazer uma escolha consciente, considerando 
os impactos de seu consumo. A dinâmica impulsionou as empresas a considera-
rem a expectativa dos consumidores e a implementarem índices de desempenho 
ambiental, permitindo a avaliação de critérios de gestão e políticas ambientais 
em suas operações. Nesse mesmo sentido, o processo de contratação pública, que 
passou a prever vantagens para empresas que atendam critérios ambientais, tam-
bém funciona como incentivo para que as empresas adotem as melhores práticas 
ambientais.

Em conclusão, não obstante os inúmeros – e graves – desafios socioambien-
tais ainda existentes no Brasil, os temas abordados neste artigo demonstram que o 
Direito Ambiental, por meio de incursões normativas estratégicas, tem sido eficaz 
na implementação de medidas voltadas à preservação ambiental e à criação de 
impactos sociais e econômicos positivos.
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